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1. Introdução 

O presente documento constitui o Relatório de Ponderação da Discussão Pública do Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana (PERU) do Cabedelo. 

A elaboração do PERU obedece ao disposto no Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), 

aprovado pela Lei n.o 32/2012, de 14 de agosto. De acordo com o referido regime, a delimitação 

da Área de Reabilitação Urbana (ARU) pode ser aprovada em simultâneo da aprovação da 

respetiva Operação de Reabilitação Urbana (ORU) (n.o 2 do artigo 7.o), que neste caso será 

desenvolvida através de instrumento próprio. 

A proposta de ARU do Cabedelo territorialmente delimitada justifica uma intervenção integrada 

de reabilitação urbana, dirigida à reabilitação do edificado e à qualificação das infraestruturas, 

dos equipamentos e dos espaços verdes urbanos de utilização coletiva, sendo que por este 

motivo se optou pela elaboração de uma ORU sistemática, sob a forma de um PERU (artigos 8.o 

e 16.o do RJRU). 

A aprovação das ORU através de instrumento próprio é da competência da Assembleia 

Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, sendo que o envio para aprovação na Assembleia 

Municipal é antecedido pela submissão do projeto de ORU ao Instituto da Habitação e 

Reabilitação Urbana, IP (IHRU), cujo parecer, não sendo vinculativo (emissão no prazo de 15 

dias), deve ser devidamente ponderado pela Câmara Municipal (n.os 1 e 3 do artigo 17.o do 

RJRU). 

Simultaneamente com o pedido de parecer ao IHRU, o projeto de ORU é submetido a discussão 

pública, a promover nos termos que o Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 

em vigor (Decreto-Lei n.o 80/2015, de 14 de maio) define para os Planos de Pormenor (20 dias) 

(n.o 4 do artigo 17.o do RJRU).  

Por último, o ato de aprovação de ORU é publicado através de Aviso na 2.ª série do Diário da 

República e divulgado na página eletrónica do município (n.o 5 do artigo 17.o do RJRU). 

2. Publicitação da discussão pública 

Em conformidade com o referido no capítulo anterior, nos termos do n.o 4 do artigo 17.o do 

RJRU, a abertura do período de discussão pública da proposta de delimitação da ARU do 

Cabedelo, em simultâneo com a respetiva ORU do tipo sistemática sob forma de um PERU foi 

aprovada em reunião de câmara, realizada a 9 de dezembro de 2019. Em simultâneo foi 

aprovado remeter ao IHRU, o referido programa estratégico, de acordo com o disposto nos n.o 

3 do artigo 17.o do RJRU, para emissão de parecer. 

O mencionado período de discussão pública, decorreu de 18 de fevereiro a 16 de março de 

2020, nos termos do n.o 4 do artigo 17.o do RJRU, e promovida nos termos previstos no disposto 

no n.o 2 do artigo 89.o do Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), o qual 

foi publicado em Diário da República, através do Aviso n.º 2339/2020, de 11 de fevereiro. No 

entanto, em virtude da situação epidemiológica do COVID-19, numa primeira fase os 

documentos que integram a proposta permaneceram disponíveis na página da internet da 

Câmara Municipal até 20 de março, de forma a garantir um maior período de discussão pública 

para os interessados participarem, e já numa segunda fase, ao abrigo da alínea c) do n.o 9 do 

artigo 7.o da Lei n.o 4 –A/2020, de 6 de abril, que procede à primeira alteração à Lei n.o 1 –
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A/2020, de 19 de março, e à segunda alteração ao Decreto-Lei n.o 10 –A/2020, de 13 de março, 

que estabelece medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica do novo 

coronavírus COVID-19, foi suspenso o período de discussão pública, com efeitos ao dia 9 de 

março de 2020, conforme disposto nos artigos 5.o e 6.o da Lei n.o 4 –A/2020, de 6 de abril. 

Neste sentido, ao abrigo do n.o 1 do artigo 5.o da Lei n.o 16/2020, de 29 de maio, que procede à 

quarta alteração à Lei n.o 1 –A/2020, de 19 de março, à primeira alteração à Lei n.o 9/2020, de 

10 de abril, e à décima segunda alteração ao Decreto-Lei n.o 10 –A/2020, de 13 de março, que 

altera as medidas excecionais e temporárias de resposta à pandemia da doença COVID-19, foi 

retomado o período de discussão pública, do dia 4 de junho de 2020 até 3 de julho de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Publicação da abertura do período de discussão pública em Diário da 
República 
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O período de discussão foi, também publicitado na página da internet da Câmara Municipal, 

tanto em destaque, como na área de consultas e discussão pública. 

 

Figura 2 – Publicitação da abertura do período de discussão pública em destaque na página da internet da 
Câmara Municipal 

 

Figura 3 – Publicitação da abertura do período de discussão pública na página da internet da Câmara Municipal 
– área de consultas e discussão pública 
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No intuito de informar o maior número de cidadãos possível, a abertura do período de discussão 

pública do PERU do Cabedelo, foi ainda publicitado através da comunicação social. 

Todos os documentos que constituem a proposta do PERU do Cabedelo foram disponibilizados 

para consulta na Câmara Municipal, no serviço de atendimento ao munícipe da Divisão de 

Urbanismo, todos os dias úteis das 9:00h às 16:30h, bem como na página da internet do 

município (onde se inclui plataforma websig criada para o efeito) correspondendo aos seguintes: 

▪ Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do Cabedelo; 

▪ Anexos: 

Anexo I – Planta dos limites da ARU (proposta e caducada); 

Anexo II – Planta de enquadramento territorial; 

Anexo III – Planta de delimitação da ARU; 

Anexo IV – Planta do estado de conservação; 

Anexo V – Planta síntese da intervenção; 

Anexo VI – Planta síntese da intervenção da administração pública; 

Anexo VII – Planta da síntese da intervenção privada; 

Anexo VIII – Planta de edifícios e equipamentos a reabilitar; 

Anexo IX – Planta das unidades de intervenção; 

Anexo X – Planta de enquadramento do PDM (classificação e qualificação do solo); 

Anexo XI – Planta de enquadramento do PDM (zonas sujeitas a regimes de salvaguarda); 

Anexo XII – Planta de enquadramento do PDM (valores patrimoniais); 

Figura 4 – Publicitação da abertura do período de discussão pública na comunicação social 
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Anexo XIII – Planta de enquadramento do PDM (servidões e restrições de utilidade 

pública); 

Anexo XIV – Planta de enquadramento do PDM (reserva ecológica nacional); 

Anexo XV – Quadro de benefícios fiscais e incentivos à reabilitação urbana; 

Anexo XVI – Ficha de levantamento dos edifícios degradados. 

 

Em conformidade com o referido anteriormente, tanto a suspensão, bem como o retomar do 

período da discussão pública foram publicitados na página da internet da Câmara Municipal. 

 

Figura 5 – Plataforma websig criada para consulta da proposta do PERU do Cabedelo 
 

Figura 6 – Publicitação da prorrogação (até 20 de março) do período de discussão pública na página da internet 
da Câmara Municipal 
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3. Metodologia da discussão pública 

No decorrer do período de discussão pública os interessados puderam apresentar as suas 

reclamações, observações ou sugestões, por escrito, em documento devidamente identificado, 

dirigido ao Presidente da Câmara Municipal da Figueira da Foz, ou para o email 

ordenamento.territorio@cm-figfoz.pt, ou ainda através da plataforma websig criada para o 

efeito e disponível na página da internet da Câmara Municipal. 

 

Figura 7 – Publicitação da suspensão (com efeitos a 9 de março) do período de discussão pública na página da 
internet da Câmara Municipal 

 

Figura 8 – Publicitação da retoma (4 de junho até 3 julho) do período de discussão pública na página da internet 
da Câmara Municipal 
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4. Resultado da discussão pública 

Decorrido o período de discussão pública do Programa Estratégico de Reabilitação Urbana do 

Cabedelo, registou-se uma participação, entregue via email, a qual se anexa a este documento. 

4.1. Análise e resposta à participação 

Participação recebida 

▪ Registo de emtrada: 5898 de 17/03/2020  

▪ Participante: Mentor – academia de desenvolvimento de competências pessoais e 

desportivas (Anexo I) 

4.1.1. Resumo da participação 

O participante teceu as seguintes considerações: 

Objetvos estratégicos e critérios de delimitação 

1. Concentrar a estratégia de reabilitação urbana do Cabdelo apenas na frente de mar e 

nos desportos de ondas, esquecendo completamente o valor turísitico, desportivo, 

recreativo e História do plano de água na frente ribeirinha, no Porto de Pesca da Figueira 

da Foz, é um erro colossal; 

2. A História daquele local mostra-nos um plano de água com rotinas de utilização por 

diferentes tipos de população em desportos náuticos de águas calmas, com boas 

condições de operação e de segurança, com boas condições de entrada e saída e com 

boa visibilidade; 

3. Se a CMFF pretender realmente refletir na sua proposta de reabilitação urbana do 

Cabedelo a História daquele local, terá forçosamente de incluir propostas concretas de 

intervenção que promovam o usufruto daquele plano de água na vertente recreativa 

como na vertente desportiva; 

4. Olhando também para a atual proposta de reabilitação urbana do Cabedelo, constata-

se a vontade de instalar áreas destinadas a comércio, serviços, empreendimentos 

turísticos e indústria compatível junto à frente ribeirinha; 

5. Precismanete, o plano de água da frente ribeirinha do Cabedelo tem um valor intríseco 

inestimável para o sucesso daqueles serviços, empreendimentos turísticos e indústria; 

6. É imperioso aproveitar esta oprtunidade de planeamento e investimento para dotar o 

plano de água da frente ribeirinha do Cabedelo de infraestruturas que permitam o seu 

pleno usufruto de forma a promover o normal desenrolar de atividades desportivas e 

recreativas e apoiar a nova oferta turística em contexto de excelência. 

Diagnóstico da situação atual 

1. Falta de segurança contra frutos, roubos e atos de vandalismo; 

2. Muitos detritos submersos no fundo da rampa; 

3. Ausência de grua tipo bandeira com novo ancoradouro flutuante de apoio; 

4. Ausência de infraestrutura segura e acessível que permita aos espetadores acompanhar 

comodamente as atividades na água; 

5. Pescadores amarrarem os barcos e deixarem os seus aprestos no ancoradouro flutuante 

e também no cais de reparação; 

6. Condição do ancoradouro flutuante da Estação Marítima. 
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Propostas de intervenção 

1. Instalar iluminação pública nos arruamentos de acesso ao pontão, aumentar a cota 

superior do muro de separação das instalações do Porto de Pesca, instalar uma barreira 

automática para viaturas com controlo de acessos no arruamento de acesso às antigas 

instalações da Consulfoz, instalar câmaras ligadas ao sistema de videovigilância da 

Receção da Marina de Recreio e promover rondas da PSP no local, durante a noite; 

2. Realizar dragagem e limpeza do fundo da rampa de acesso ao plano de água; 

3. Instalação de grua adequada no cais, com ancoradouro flutuante de apoio; 

4. Construção de infraestrutura de betão em degraus sobre o enrocamento junto ao 

ancoradouro flutuante da Consulfoz; 

5. Fiscalizar os pescadores que utilizam o ancoradouro flutuante da Consulfoz e continuar 

o esforço de reabilitação deste ancoradouro e do respetivo acesso; 

6. Executar rede elétrica e de saneamento para as instalções de serviços da frente 

ribeirinha. 

4.1.2. Ponderação 

Considera-se que de uma forma geral as considerações elencadas acima têm pertinência e 

enquadramento na proposta do PERU do Cabedelo. De seguida, apresenta-se a 

ponderação/decisão tomada e respetiva justificação: 

1. No que diz respeito às considerações relativas aos objetivos estratégicos e critérios de 

delimitação da ARU do Cabedelo, pode considerar-se que no documento em apreço não está 

suficientemente evidenciada a relevância que a frente ribeirinha teve na delimitação da ARU do 

Cabedelo proposta. Nesse sentido, e reconhecendo-se a importância e potencial da frente 

ribeirinha da zona do Cabedelo, designadamente em termos de usufruto recreativo e 

desportivo, bem como no reforço de um dos objetivos estratégicos consignados no Plano 

Estratégico de Desenvolvimento Urbano (PEDU) da Figueira da Foz, “Alterar o padrão de 

mobilidade”, propondo-se para a sua concretização no Cabedelo, a requalificação do cais, 

permitindo a ligação fluvial, num barco “amigo das bicicletas”, entre este cais e o cais da Marina 

da Figueira. Assim, a proposta do PERU do Cabedelo é alterada de forma a reforçar esta 

realidade nos objetivos estratégicos que norteiam a operação de reabilitação urbana proposta, 

bem como na análise SWOT da qual decorrem os objetivos estratégicos referidos. 

2. Relativamente às considerações acerca do diagnóstico da situação atual, a não inclusão das 

atividades/infraestruturas sugeridas na participação em apreço, deve-se ao facto deste 

diagnóstico restringir-se apenas ao estado de conservação de edifícios, em conformidade com 

o disposto no Decreto-Lei n.o 266-B/2012, de 31 de dezembro, que estabelece o regime de 

determinação do nível de conservação dos prédios urbanos, para os efeitos previstos em 

matéria de reabilitação urbana e de conservação do edificado. Nesse sentido, estas 

considerações não desencadearam alterações à proposta do PERU do Cabedelo.  

3. No que se refere às considerações a respeito das propostas de intervenção, pode considerar-

se que na frente ribeirinha as mesmas não estão suficientemente evidenciadas. Nesse sentido, 

e reconhecendo-se mais uma vez, a importância e potencial da frente ribeirinha na zona do 

Cabedelo, a proposta do PERU do Cabedelo é alterada de forma a reforçar esta realidade nas 

propostas de intervenção apresentadas, designadamente em termos do uso previsto de 
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comércio, serviços, empreendimentos turísticos e indústria compatível, bem como do sistema 

viário/ciclável e pedonal, em frente ribeirinha. 

4. Por último, em consequência das alterações identificadas nos pontos anteriores, a proposta 

do PERU do Cabedelo é alterada, de forma a considerar as mesmas nas prioridades de 

investimento e programação, sendo que para este efeito é considerado o investimento previsto 

no PEDU da Figueira da Foz e na participação recebida, em termos da requalificação do cais do 

Cabedelo. 

Face ao exposto, a participação é parcialmente acolhida. 

4.2. Parecer do IHRU 

Foi remetido ao Instituto da Habitação e Reabilitação Urbana (IHRU), a proposta do Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana, via email em 11 de fevereiro de 2020. 

De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 17.o do RJRU, foi dada resposta ao mesmo, tendo 

merecido parecer favorável, recebido em 10 de março de 2020, sob registo de entrada n.º 5365.  

O referido parecer encontra-se anexo (II), no capítulo 6 do presente relatório. 

4.3. Alterações introduzidas à proposta 

Conforme referido anteriormente, decorrido o período de discussão pública do Programa 

Estratégico de Reabilitação Urbana do Cabedelo, apenas foi recebida uma proposta de 

eventuais alterações a introduzir no respetivo documento, sendo que, conforme exposto 

previamente no capítulo 4.1., a referida participação foi parcialmente acolhida, tendo sido 

introduzidas alterações na proposta, designadamente ao nível dos objetivos estratégicos que 

norteiam a operação de reabilitação proposta, bem como da análise SWOT da qual decorrem os 

objetivos estratégicos referidos, com o objetivo de evidenciar a importância e potencial da 

frente ribeirinha na operação de reabilitação urbana da zona do Cabedelo. 

Também em consequência da participação recebida, foram introduzidas alterações à proposta 

do PERU do Cabedelo, no âmbito das propostas intervenção apresentadas, de modo, mais uma 

vez, a destacar-se a importância da frente ribeirinha na operação de reabilitação urbana em 

apreço. 

Por último, durante este período, os serviços técnicos da Câmara Municipal, detetaram e 

retificaram pequenos e pontuais lapsos e incorreções, que não têm implicações com os 

princípios e/ou pressupostos base da proposta do PERU do Cabedelo, mas que importavam 

retificar antes da submissão da versão final à aprovação da Assembleia Municipal. 

5. Considerações finais 

Terminado o período de discussão pública, não obstante a divulgação feita pela Câmara 

Municipal, através de vários meios (conforme descrito no capítulo 2), constatou-se que apenas 

foi recebida uma participação, que conforme referido anteriormente, foi parcialmente 

acolhida, sendo que os contributos acolhidos não implicam alterações de fundo à proposta 

disponibilizada para discussão pública, mantendo-se na íntegra a estratégia de reabilitação 

urbana para efeitos de aprovação e execução da operação de reabilitação urbana para a zona 

do Cabedelo.  
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Desta forma, de acordo com o artigo 17.o do RJRU, entende-se que o Programa Estratégico de 

Reabilitação Urbana do Cabedelo encontra-se em condições de ser submetido à aprovação da 

Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal. 
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6. Anexos 

6.1. Anexo I – Participação recebida  
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